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P/eleiturã líunrcipal de Alto Alegre do Pindaré - MA

Âv. Joào xxlll S/N ccntro, CÉP ô" ô5 398 000.
cNPJ nô 0 1 . ô 1 2 , I 3 2 I 0 0 0 1 - 2 I

sEcReTÁRta MU,tictPÀL DE asslTÊlciÂ soclÁ. TiaSÁLi0 E clDÀDÁrilÀ

CoNTRATO No 206/2023
PROCESSO N" í9212023

CoNTRATO DE LOCAçÃO DE

tMóvEL PARA F|NS NÃo
RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE uM LADo, o MUNlciPlo
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

IVIARiA DE LOURDES DOS SANTOS

FERRO. NA FORMA ABAIXO.

Pelo pÍesente instrumento particular dê âditamento ao contrato de locação que fazem

entre si, de um lado MUNlciPlo DE aLTo ALEGRE Do PINDARÉ/MA, através da

SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL' ÍRABALHO E

CIDADANIA DE ALÍO ALEGRE OO PIruOINÉ- PMAAP/MA' SEdiAdA NA AV JOãO

Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA CNPJ N' 01 Ü2.A3210001'21'

doravantê desrgnada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária lúunrcipal de Assistência Socaâ|, Trabalho e Cidadania' a STa ELZA MARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casadâ, portadora da Cédula de ldentidade

RG n' 77592797-0, e rnscrita no CPF sob o no 844.413.803'-72' residente nesta

Cidade e MARIA DÉ LOUROES DOS SANÍOS FÉRRO, inscrito no Cadastro

Nâciônâl de Pessoa Fisica n'. 7ti1 734 373-68 e RG n" 04325979201 '1-1 , neste ato

.jenominado LOCADOR, RESOLVEM celebrar o presente CONÍRATO DE LOCAÇÃO

DE IIVIOVEL PARAFINS RESIDÉNC|A|S, localizâdo - PÍaça Matriz s/n, Centro Alto

Ategre do Pindaré/MA, VISANDO A CONCESSÁO DE BENEFÍC|O SOCIAL DE

ALUGUEL SOCIAL, em bênefício de JOSIMAR MAROUES I./IACEDO, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoa Fisicâ no 0118C8.283-30 e Portador do RG n"

014630652000-2 em fac€ de decorrêncla de desastre ou calam'dade pÚblica, tendo

em vrsta o Processo Administrativo n'. í922023' Dispensa de Licitação, râtificada

pelo Ordenador de Despêsa. submetendo as paÍtes às disposiçôes constantes no art

24 incisoXe26daLer n'8666/93, esuas alteraçôes Lei Muniopâl de Alto Alegre do

Pin.leré - lüA n" 019/20 e art 10 § 2o, lV, do Decreto Municrpal de Alto Alegre do

Pindare NIA n'021/20 sob as clausulas e condiçóes segulntesl

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

'1.í Contratâçáo reÍerente LocaÇão Social de inlóvel de propriedade de MARIA

DE LOURDES DOS SANTOS FERRO em caráter de beneficio sociai'

destinados a JOSIMAR MARQUES MACEDO.
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Prêísrlurâ Municioal dê Álio alsgre do Piidaré - ilÂ
Àv. Joào lXill, §/N . Cêniro, CÊP n" 65.398 000,

CIPJ nc 01 612 812/00t1 21

SECRETÂRIA IIIUNICIPÁL OÉ AS§ITÉNCIA SOCIÀ' TRÀ8ÂLHO E CIDÀOÂNIÁ

CLAUSULA SEGUNOA . DA VIGÊNCIA

2.1 O Wazo de vigência do presente contÍato de locaçáo é de 06 (seis) meses' a

contâr da assinatura do contrato, mediante a dêvida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual peÍíodo ou'

enqu;nto perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário'

condicionada a prorrogação do benefício à emissáo de parecer técnico' nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - l,/!A n" 0'19/2O e art 10 § 2"'

inciso lV, do Decreto Municipalde Alto Alegre do Pindaré - MA n'02'l/20 observadas'

em tudo, as disposições dos anrgos 24, inciso X e 57 da Lei I 666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data ílxada como termo da vlgéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locaçáo por têmpo indeterminado nas

condiçôes ajustadas - conÍorme disciplina o art.56 da Lei 8245, de 18/10/1991 -

consiáerar-sà-ão. entíetanto, devido§ os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendênciâs. desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procuradoÍ ou preposto não se

entenderá como renovação ou modiÍicação de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E OA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente contrato é de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais)' a

ser pago em 06 (seis) parcelas. mensais de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta

reais;,-cujo pagamento o LOCATÁR|o se compromete a trazeÍ até o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado peio LOCADOR, mediânte a apresentaÉo da rêspectiva

fatura ou áibo, elaborados com observância da Legislação em vigor' e pago até o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, credjtado 
-em-conta 9:^to"lD.?j]

qual seja:

POUPANCA: 00005462-í

3.3- Quando da ocoarência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administração' o valor devido deverá ser âcrescicjo de

compensação ftnanceira, cuJa apuraçáo se fará desde a data de seu venclmento até a

'Ylhlua-& ?ro*rAu
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lRublica no ll.

Prefeilura Muricipal de Állo Alôgro do Pindâré _ XA
Áv. Joào xllll §/N Centro, CEP r" ô5 ]98 000'

CNPJ n' 01.612,I32/0001 21

sEcR:tÀRta MUNtcIPAL DE ÀsslTÉNclÀ soclÀ, TRÂ8aLH0 E cl0a0aNlÀ

data do efetivo pagamento, em que os iuros de moÍa serão calculados à taxa de 0,5ol'

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

I = (TX/100/365)

EM=lxNxVP onde

I = indice de compensaÇão financeira,

Tx = Percentual da taxa de juros de mora anual,

El, = Encargos moratórlos,
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelâs em atraso.

CLAUSULA QUARÍA - DO REAJUSTAMENTO

4,1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes' ser reajustado

anualmente. na forma do art. 28 da Lei n' 9 069/95, ficando pactuado quê as partes

utilizarão, para tal fim. o valor encontrado pela variação nominal do indice de variaçâo

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que coubeÍ, o Principio da Livre negociação

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei n' 8'245i1991'

preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, conforme exige o

inciso X do art 24 da Lei I666/93

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretana Municipal que motivou o presente contrato' designará o gestor do

contrato, que será o responsável peio acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual e adotará todas as providências cabíveis e

necessárias pâÍa a manutenção dâ regulârizâçáo na prêstação dos seNiços

credênciados.

5.1.1 - O GestoÍ do ContÍâto anotará em registro própíio todas as ocoíéncias

relacionadas com a execuçáo do contrato, deternlinando o que for necessáno à

regularização das faltas ou defeitos observados'

ruN\;a d" bgl"
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Piele.t!ra Mu.rcipal dê Âlto Al69ro do Pindaré _ líÁ
a! Joáo xxrrr, srN .ccntÍo, cEP i' 6s 398'000,
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sEcRETÁRrÀ uNrcrPAL oÉ ÂsstTÉNcra s0cla, rRÂBÂLH0 E clDÀDÀnla

5.1.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do represêntante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das medidas

convenientes.

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sâo atribuiçóes do Gestor do Contrato:

a)

b)

c)

e)

lnspecionar sistematicamente o obJeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou verificar se sua execuçáo obedece às especificaçóes técnicâs

de mâteriais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obÍigações do contrato;

Organizar dê Íorma sistemática todas as informagoes pertinentes aos

processos que envolvem a obÍa. proJetos, licitaçáo, contrato, mediÉes,

cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

rêajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projêto como construído (As

Built), termos de recebimento provisóno e definitivo e devolução dê

cauçôes, etc.

DisponibilizaÍ, mensalmente, relatórios constândo informaçóes gerenciais

em caso de obra:

d) Afenr as mediçóes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográÍico e pelas rêspectivas memór'as de

cálculo.

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,

Justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juÍzo de valor

dêssês eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providênciarem as medidas caDiveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico Íundamentado, nos têrmos da Lei de

Licitaçóes, a fim de quê as medidas legar8 cabíveis possam ser aplicadas'

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapâ será

afeÍido, em cada mediÇâo, consoante CRONOGRAIIA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e quê a aferição dos prazos

s)

'W)gltoL ,//t7t U
Página 4 de 8

'7ou4{nn

f)



*

PÍêíêrtuía Muiriipai de Àllo alegrê do Pridaré - MA

av Joâô )(tlll Sl .Cantro CEP i'65 398 000,
CNPJ no 01.612 832100C1,21

SECREIAf,IÂ IIIJIT]CIPÀ! DE ÀSSI'TÊNCIÀ §OC]À. TRASALHO E CIOAOANIA

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado' no mês em análise

(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o contÍole, a fiscalização e avâliação de que trâta este item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

responsabilidadê solidária, lnclusive perante terceiros, por quaisquer irregulâridâdês

ou danos na execuçáo dos servlços contratâdos.

5.4 - A CoNTRATANTE se reserva o direito de rejeitâr, no todo ou em pârte os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presênte Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendêncra de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretâria Municipal Piâneiamento, Orçamento e Gestão, será responsávêl pelo

acompanhamento e fiscalização nâ execução dos servlços contratados, auxiliândÔ o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO OO IMóVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel objeto do presente contrato, enl

peÍfeitas condiçóes de uso, ficando à custa do LOCAÍÁRIO' os reparo§ e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação'

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu, sâlvo as

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com âs determinaçôes do

art 23, inciso lll, da Lei no 8 245. de 18 de outubro de 1991

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relatrvas ao

consumo de luz, d água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo' bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

quê vierem a incidir sobre o rmóvel, refeíentes à utilizaçáo do mesmo'

7-2-Édeinteira
despesas relattvas

e exclusivâ responsabilidade do LOCATARIO, o pagamentc das

aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe

,tri
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Prêí.ltúra tlunicipãl d. Allo alê0.ê do Pindaré - tA
Àv Joào lllr!, §/N.c.niro, cEP n'65 39E-000

CNPJ n'01 il2 832/0001 ?1

SECRETÂRIÀ MUNICIPÁL D! ÂSSIÍÉNCIA SOCIA' TRÂBÀLHO E CIDÂDAIIIÁ

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

pÍesente contrato de locação.

7.3-É tambêm de responsâbrlidade do LOCAÍÁR|O o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua enÍega ao LOCADOR'

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fâchada principai do imóvel. objeto do presente contrato de locâção, náo podêrá

ser modificadâ, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promoveÍ as adaptações na sua

pârte interna, que julgaí nêcessáóa, desde que estas não comprometam a estruturâ ê

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

representante lêgal, para essê fim constituído

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÀO

9.1 - O LOCATÂR|O poderá executar todas as obras. modiÍicaçôes ou bênfêitorias

sem prévia autorizaçâo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuâção do presênte contrato de locação As benÍeitorias necessárias que forem

executadas nêssas situações seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADoR

9.2 - As benfeitorias Úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o

exercicio do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR. Caso náo haia concordância na indenizaçâo, poderâo sêr levantadas pelo

LOCAÍARIO. finda a locaÇão, desde que sua retirada não afete a estÍuture e a

substância do imóvel.

Processo no

Rublica no

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o periodo de locação, esse dano deve ser sanedo às

expensas do LOCATARIO.

Folhas no
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av Joào xxlll, sltl ' cenro, cEP n'ô5.398_000,
CNPJ n' 01 612.832/0001'21

sEcREÍÂRtÁ rurtclPÁL oE ÂsslÍÉlcla socla TRÁBÁLH0 E cl0ÁDAtlla

'10.1 - As despesas com o pagamento do aluguêl mensal e demais encargos correrão

à conla da segurnte dotação oíçamentáíra

02 PODER EXECUIIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

IRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

0,106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54,OOOO MANUT, E FUNC.

DA SECRETARIA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE ÍERCEIROS PESSOA

FÍSICA

CLAUSULA DECIMA PRIÍIíEIRA . DA VISTORIA DO IMóVEL

11.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vastoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar convenlente, desde que faça em horário compativel

com o funcionâmento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parle'

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornêm privativas

ou as que pela natureza das aiividades nelas desenvolvidas' recomendam acesso

reseÍvado a determinados servidores

11.2 - Pa.a Íiel disposto no caput desta ctáusulâ, o titulaÍ do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado' acompenhará o

fóClOOn ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato não poderá o

LOCADOR reâver o imóvel alugado (art. 40 da Lei n' 8'245/91)

í2,2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do servigo público ou em

decorrênciâdemotivossupervenlentes.rescindiropresentecontrato.semqualquer
ônus, mediantê aviso prévlo de 60 (sessenta) dias

CLAUSULA OÉCIiIA ÍERCEIRA . DA PUBLICAÇÀO

í3.1 - Este contrato será pubhcado em extrato, no Diário Oíicial do luunicípio de Alto

Alegre do Ptndaré, coíendo as despesas por conta do LOCATÁRIO' no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura'
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

't4.1 - Fica eleito o Foro dâ comarca dê Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio

de Alto Alegre do Pindaré, com rênúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriunda§ do presentê instrumento

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e âchado

coníoímê, âs paítes, poÍ seus representantes legais' firmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas)

têstemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023

LOCATÁRIA

%tran,i.k ffu,+.€!y" ,lt't q,.arre,'í srl,r''
MARIA DE LOURDES DOS SANTOS FERRO

LOCADOR

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPÉ

Nome:
CPF

sEcRETÁRta itutitctpaL oE ÂsstÍÊ cta soclÁ, !ÊÁ3ÀLN0 E clDÀDAlllÀ

\-Zl. lProiss--seÍr:-++1.lr*i'f,+ ;Rublica n'_... fi,prole'lurá Íúr,crp.l d. Allô Ál.gr. do Prnd.rá - A /
av Joào xlllr. srN. cênr'o. cEP i'65 390.000, /

CNPJ .'01 612 132,000 I

ELZA MARIA SANTOS DO
Secretátia Municipal de Á§s,stêncla Soc,a/
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